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PROCESSO CEE Nº : 587/2008

INTERESSADO         : Prefeitura Municipal de Osasco/ Secretaria do

                                      Desenvolvimento, Trabalho e Inclusão

ASSUNTO                 : Solicita supervisão para Certificação de alunos concluintes

                                     do Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem 

RELATOR                 : Cons. Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº   : 669/2008            CEB                  Aprovado em 17-12-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO

A Prefeitura Municipal de Osasco informa a este Colegiado que, por meio de Parceria entre a Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Inclusão com a Secretaria Municipal de Educação (SME) executa o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, iniciativa do Governo Federal, aprovado pela Lei nº 11129/2005, em regime de parceria entre a Secretaria Geral da Presidência da República e os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego, e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Trata-se de um programa direcionado para o segmento juvenil em situação de vulnerabilidade social, na faixa etária de 18 a 24 anos, que tendo cursado os anos iniciais do ensino fundamental não chegaram a concluí-lo. O Programa foi submetido à apreciação do Conselho Nacional de Educação e aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 02/2005. 

Segundo informações contidas nos autos, a certificação dos jovens concluintes seria realizada pela Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FITO) que, juntamente com os órgãos municipais envolvidos e a Coordenação Municipal do ProJovem, adotariam os procedimentos legais para a certificação ao final das atividades, em conformidade com a legislação do Programa. Diante das dificuldades dos procedimentos necessários buscaram orientação junto à Diretoria de Ensino da Região - Osasco, tendo recebido a informação que a certificação dos jovens seria realizada pela FITO, mediante autorização prévia da Diretoria (g.n.). 

Ocorre que após várias reuniões sob a orientação da Dirigente Regional e Supervisores de Ensino, permanece a dúvida sobre a quem cabe a Certificação e quais os procedimentos a serem adotados para regularizar a situação.

Consta nos autos a análise detalhada sobre o ProJovem, realizada pela Supervisão de Ensino, que em seu parecer conclui que o programa não atende a legislação do sistema de ensino de São Paulo e para regularizar a situação propõe aprovar o curso nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. Além disso, como o município não possui sistema de ensino, propõe que o município elabore um projeto para celebração de Convênio entre o município e a Secretaria Estadual de Educação. A Dirigente Regional de Ensino acolhe o Parecer da Supervisão e encaminha os autos à apreciação da Secretaria de Estado da Educação (SEE) em 10-10-08. Em 21-10-08, o Chefe de Gabinete encaminha o expediente para a Assessoria Técnica de Planejamento e Controle que por sua vez propõe o encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação.

Em 19 de novembro o expediente dá entrada neste Colegiado e, com despacho de urgência da Presidência, foi enviado à Câmara de Educação Básica.

1.2. APRECIAÇÃO

Preliminarmente cumpre destacar alguns aspectos constantes nos autos que nos levaram a pesquisar os sítios da Secretaria de Estado da Educação e do Ministério da Educação (MEC) e constatar o que segue: 

1) no cadastro de cursos e instituições de ensino superior do MEC constata-se que a Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FITO, é mantenedora da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, uma instituição pública municipal criada em 1965. Em 28 de julho de 2008, a Portaria CEE, diante do contido no Parecer CEE nº 364/2008, recredenciou, por cinco anos, a Faculdade de Ciências, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FAC/FITO (g.n.);

2) a Fundação Instituto Tecnológico de Osasco mantém também a FITO Escola de 1º e 2º Graus, autorizada a funcionar e cadastrada na SEE/SP.

Tal constatação nos leva a afirmar que tanto a Diretoria Ensino da Região de Osasco como a Secretaria de Educação do Município deverão analisar essas informações e proceder a correções nos sistemas de cadastramento, caso se confirme a necessidade. 

De qualquer forma, a Prefeitura Municipal de Osasco, que já havia realizado entendimentos com a FITO, poderá dar continuidade para que os certificados sejam expedidos pela Escola da FITO ou por outra da rede municipal, conforme sugerido pela Dirigente Regional de Ensino.

O Programa ProJovem foi analisado pelo Conselho Nacional de Educação e aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 02/2005, com a seguinte conclusão: (...) “O ProJovem - Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, qualificação e Ação Comunitária, apresentado pela Secretaria-Geral da Presidência da República e objeto da Medida Provisória nº 238/2005, tem plenas condições de ser aprovado como programa experimental, nos termos do Artigo 81 da LDB, executável em regime de colaboração, pelas Secretarias Municipais de Educação, a quem caberá providenciar a certificação dos seus alunos, através de seus estabelecimentos de ensino, em estreita articulação com os Conselhos Municipais ou Estaduais de Educação, ou do Distrito Federal, conforme for o caso, nos termos do Artigo 208 da Constituição Federal e dos Artigos 8º e 9º da LDB – Lei nº 9.394/96”.

Como se vê, trata-se de um Programa já analisado e aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, cuja execução deve ocorrer em regime de colaboração entre as diferentes instâncias federativas. No caso do município de Osasco, por não possuir sistema de supervisão próprio, a Prefeitura deveria ter dado ciência sobre a parceria com o ProJovem, a fim de que a Diretoria de Ensino da Região de Osasco pudesse orientar, acompanhar e supervisionar o programa e garantir a sua regularidade. Dessa forma, a Diretoria de Ensino poderia ter esclarecido suas dúvidas junto a este Colegiado, uma vez que o município não conta com Conselho Municipal de Educação.

Não cabe solicitar à Prefeitura Municipal nenhuma outra providência quanto à parceria ou ao projeto pedagógico do ProJovem. Essa fase já ocorreu sob responsabilidade dos órgãos da União, inclusive do Ministério da Educação. 

Cumpre observar ainda, que segundo informação da Prefeitura, toda documentação, avaliação dos alunos e demais documentos seguem os critérios da legislação do Programa e da sua Coordenação Nacional. Toda essa documentação foi registrada e exportada para Sistema de Monitoramento e Avaliação - SISLAME, sob responsabilidade do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora - CAED e foram colocadas à disposição deste Colegiado para fins de verificação dos prontuários arquivados, cujos resultados atestam o aproveitamento dos jovens do ProJovem, num total de 312 concluintes até setembro de 2008, sendo 215 em janeiro, 42 em maio, e 55 em setembro.

Diante dos fatos, cabe à Diretoria de Ensino da Região de Osasco articular-se com a Secretaria Municipal de Educação para que esta possa providenciar junto a Escola mantida pela FITO ou outra da rede, a expedição urgente dos Certificados dos Concluintes com as devidas especificações do Programa e Posterior encaminhamento para o GDAE. 

Cabe observar que a Diretoria de Ensino deverá esclarecer junto à SME a situação registrada no item “1.2. Apreciação” deste Parecer e orientar a SME. Caso haja necessidade de retificar os dados cadastrais da escola, o Centro de Informações Educacionais CIE/SEE deverá ser devidamente informado.

2. CONCLUSÃO


À vista do exposto e nos termos deste Parecer:


2.1. A Diretoria de Ensino da Região de Osasco em regime de cooperação com a Secretaria Municipal de Educação deverá adotar providências urgentes para regularizar a expedição de Certificado dos Concluintes do ProJovem, com as devidas especificações legais e posterior encaminhamento ao GDAE.


2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino de Osasco, ao Gabinete da Secretária da Educação, à Coordenadoria do Ensino do Interior e ao Centro de Informações Educacionais, assim como à Secretaria Municipal de Educação e à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Inclusão.

São Paulo, 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Hubert Alquéres

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de dezembro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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